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PALAVRA INSTITUCIONAL | FÓRUM DCA-PR

O Fórum dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente do Paraná (Fórum DCA/PR) é uma 
instância permanente e democrática da so-
ciedade civil que tem como missão garantir 
a efetivação dos direitos de crianças e ado-
lescentes, por meio da proposição, articula-
ção e monitoramento das políticas públicas 
e da mobilização social, para construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária. Insta-
lado em 1992, norteia suas atividades pelos 
princípios constantes na normativa nacional 
e internacional de proteção aos direitos hu-
manos de crianças e adolescentes, na sua in-
dependência política e partidária e nos enca-
minhamentos dos demais fóruns de defesa 
de direitos humanos.

O Fórum DCA/PR busca promover o controle 
social e apoiar as ações do Conselho Estadu-
al dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CEDCA/PR), em articulação com as entida-
des que o compõem, com os Conselhos Mu-
nicipais (CMDCAs), os Conselhos Tutelares 
e os Fóruns Regionais e/ou Municipais. En-
tre suas fi nalidades está assessorar política 
e tecnicamente as organizações sociais da 
área; elaborar e disseminar estudos e de-
bates; e promover e participar de eventos 
e audiências públicas sobre os direitos de 
crianças e adolescentes. O Fórum também 
integra comitês e grupos específi cos cons-
tituídos em nível estadual com o intuito de 
fortalecer e monitorar as políticas públicas 
relacionadas a infância e adolescência.  

Atualmente participam do Fórum DCA/PR 
entidades, movimentos e pessoas físicas 
de todas as regiões do estado do Paraná. 
A fi liação pode ser solicitada pelo e-mail 
forumdcapr@gmail.com.
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A criança e o Adolescente como Prioridade 
Absoluta na Política Estadual | Eleições 2018

A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 
8.609/1990) estabelecem que os direitos das 
crianças e dos adolescentes devem ser assegu-
rados com absoluta prioridade, o que compreen-
de a primazia de atendimento, a preferência na 
formulação e na execução de políticas públicas 
e a destinação privilegiada de recursos públicos. 

Com base em um trabalho permanente de mo-
nitoramento da situação dos direitos de crianças 
e adolescentes no estado, o Fórum dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Paraná (Fórum 
DCA/PR) lança este documento com 10 Compro-
missos pela Infância e Adolescência do Para-
ná, propondo que os candidatos e candidatas ao 
Governo do Estado subscrevam e reafirmem pu-
blicamente que estão comprometidos(as) com a 
garantia dos direitos das crianças e dos adoles-
centes paranaenses.

O Paraná tem 3.201.539 meninas e meninos de 
0 a 19 anos, o que representa 28% da população 
do estado, de acordo com a projeção do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 
2018. Por isso, é fundamental que os desafios 
para o desenvolvimento integral e a cidadania 
plena das crianças e dos adolescentes tenham 
espaço de relevância também durante o proces-
so eleitoral deste ano, de modo que os planos 
e programas de governo contemplem todas as 
medidas necessárias para esta faixa etária, em 
sintonia com o princípio de prioridade absoluta 
estabelecido pela legislação.

Os 10 compromissos aqui listados foram elabo-
rados pelas organizações que compõem o Fó-
rum DCA/PR, considerando o cenário apontado 
pelos dados oficiais. São eles:

1 - Assegurar o adequado investimento público, 
incluindo metodologias de acompanhamento 
orçamentário em prol dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes.
2 - Garantir o acesso e a permanência escolar, 
sobretudo nos anos finais do Ensino Fundamen-
tal e Ensino Médio.
3 - Fomentar o desenvolvimento e a continui-
dade de Programas de Profissionalização e de 
Aprendizagem.
4 - Priorizar ações para diminuição da obesidade 
infantil e seus efeitos.
5 - Ampliar a assistência em saúde mental infan-
tojuvenil.
6 - Qualificar o atendimento ao adolescente em 
medida socioeducativa a fim de prepará-lo para 
a reinserção social.
7 - Erradicar todas as formas de trabalho infantil.
8 - Fortalecer as medidas intersetoriais de en-
frentamento à violência sexual contra crianças e 
adolescentes.
9 - Assumir com prioridade absoluta a redução 
do número de crianças e adolescentes em situ-
ação de rua.
10 - Reduzir as taxas de morte violenta de ado-
lescentes.

Destaca-se ainda a importância do compromis-
so do próximo governo com a implementação 
do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Estado do Paraná, que estabe-
lece um conjunto de objetivos, ações e metas a 
serem alcançadas em um período de dez anos, 
até 2023, em relação aos cinco direitos funda-
mentais previstos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente – vida e saúde; liberdade, respeito 
e dignidade; convivência familiar e comunitária; 
educação, cultura, esporte e lazer; profissionali-
zação e proteção no trabalho –, além das medi-
das necessárias para o fortalecimento das estru-
turas do Sistema de Garantia de Direitos.
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ORÇAMENTO PÚBLICO | CRIANÇA E ADOLESCENTE 

1Assegurar o adequado investimento 
público, incluindo metodologias de 
acompanhamento orçamentário em prol dos 
direitos humanos de crianças e adolescentes.

COMPROMISSO

1 http://www.centrodedefesa.org.br/wp-content/uploads/sites/13/2018/03/relatorio-orcamento-publico-infancia-2017.pdf
2 http://www.transparencia.pr.gov.br
3 http://portal.inep.gov.br/web/guest/microdados 

A efetivação dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes depende diretamente do quanto 
e como os governos investem nesta população. 
Assegurar que meninas e meninos sejam priori-
dade no investimento público é a oportunidade 
de garantia de direitos, crescimento econômico 
e sociedades mais justas e sustentáveis hoje e 
no futuro. A ausência de gastos efi cazes e in-
clusivos enfraquece as políticas públicas, cujos 
objetivos permanecem longe de ser alcançados, 
aprofundando ainda mais o descompasso entre 
as promessas legislativas e a sua implementa-
ção de fato.

O adequado investimento na infância é uma 
decisão estratégica governamental. Cabe aos 
governantes tomar todas as medidas possíveis 
para mobilizar, alocar e gastar recursos fi nan-
ceiros sufi cientes para que crianças e adoles-
centes vivenciem plenamente seus direitos, 
sendo que não devem ser realizadas ações deli-
beradamente retrogressivas, que deteriorem o 
nível existente de gozo desses direitos.

No Paraná, estudos1 têm demonstrado que, 
apesar do crescimento progressivo no orça-
mento total do estado, os valores previstos para 
diversos programas e iniciativas relacionadas a 

infância e adolescência vêm sofrendo reduções 
nos últimos anos. Além disso, registra-se uma 
tendência decrescente na execução orçamen-
tária dessas ações, em especial na área de As-
sistência Social, que desde 2014 não ultrapassa 
20% de execução, de acordo com as informa-
ções disponibilizadas pelo governo no Portal 
da Transparência2. É nesta área, inclusive, que 
está alocado o Fundo Estadual para a Infância e 
Adolescência (FIA), fundo especial de natureza 
complementar à política cuja destinação é deli-
berada pelo Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CEDCA/PR).

Em relação ao orçamento destinado à edu-
cação, o Ensino Profi ssional e o Ensino Médio 
também se destacam negativamente pela bai-
xa aplicação dos recursos previstos. Em 2016, 
por exemplo, a execução do orçamento para o 
Ensino Profi ssional foi de apenas 46,72% e, dos 
valores previstos para o Ensino Médio, somente 
19,1% foram executados. Enquanto isso, segun-
do dados do Censo Escolar de 20173, 45% das 
escolas públicas no estado não dispõem de es-
goto via rede pública, 45% não possuem água 
fi ltrada, 46% não têm quadra de esportes e em 
44% não há biblioteca.

CONTEXTO
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INDICADORES

Respeitar o princípio da prioridade absoluta aos direitos de crianças e adolescentes nos 
processos de elaboração e execução do orçamento público, assegurando que todos os 
gastos realizados contribuam de forma efetiva, efi caz, equitativa, transparente e susten-
tável para promoção e defesa desses direitos;

Propiciar mecanismos de participação e escuta da sociedade civil em todas as etapas do 
orçamento público, incluindo crianças e adolescentes;

Demonstrar de forma transparente e amigável o investimento público destinado às 
crianças e adolescentes paranaenses.

Ação
1

Ação
2

Ação
3

O Fórum DCA/PR propõe as seguintes ações

Percentual de gasto público exclusivo para crianças e adolescentes | 2016

Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda | Leis Orçamentárias Anuais (2014/2015/2016) 
e Portal da Transparência do Estado do Paraná.

Fundo para Infância e Adolescência - FIA/PR - Ações Executadas em 2016

Socioeducação
Valor pago: 9.897.589,63

Edital para OSC
Valor pago: 4.856.107,97 

Enfrentamento
às violências
Valor pago: 4.530.742,18 

Convivência familiar
e comunitária
Valor pago: 3.957.954,32 

Aprendizagem
Valor pago: 1.137.372,93 

Adolescentes paranaenses
Valor pago: 590.000,00 

36,7%

18,08%

16,8%

14,7%

4,2%

2,2%

Cultura
Valor pago: 524.544,84 

Centro da Juventude
Valor pago: 259.350,00 

Comunidades 
Tradicionais
Valor pago: 241.748,00 

Brincadeiras na
Comunidade
Valor pago: 210.000,00 

Crianças e adolescente
com deficiência
Valor pago: 197.833,09 

Laboratório DNA
Valor pago: 149.232,19 

1,9%

1,0%

0,9%

0,8%

0,7%

0,6%

Nucria/Sicride
Valor pago: 144.591,74 

Plano Decenal
Valor pago: 134.173,50 

Escola de Conselhos 
Valor pago: 65.000,00 

Comunidades
Terapêuticas
Valor pago: 48.400,00 

Publicação
Valor pago: 24.438,75

0,5%

0,5%

0,2%

0,2%

0,1%

Assistência Social

Valor orçado:

Valor pago:

Executado:
R$ 110.765.218,00 

R$ 17,952.355,51

16,2%

Ensino Profissional

Valor orçado:

Valor pago:

Executado:

R$ 18.765.304,00

R$ 8.767.385,32

46,72%
Executado:

19,10%

Ensino Médio

Valor orçado:

Valor pago:

R$ 4.791.985,00

R$ 915.389,70
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CONTEXTO

2 Garantir o acesso e a 
permanência escolar, 
sobretudo nos anos fi nais do Ensino 
Fundamental e Ensino Médio.

COMPROMISSO

EDUCAÇÃO

A garantia da aprendizagem escolar e do de-
senvolvimento humano na sua integralidade, 
como fatores que permeiam os direitos hu-
manos das infâncias e juventudes, depende, 
substancialmente, das políticas educacionais e 
do investimento público. A redução de verbas 
ou o não cumprimento das metas previstas no 
Plano Nacional de Educação (PNE)4 impactam 
na qualidade da educação e, por consequên-
cia, no processo de ensino e aprendizagem das 
crianças, adolescentes e jovens. 

A equidade social é um elemento que está di-
retamente ligado ao investimento público em 
educação e a oferta nesta área é caracteriza-
da por princípios de gratuidade e qualidade 
e, necessariamente, por fatores de igualdade 

econômica, cognitiva e cultural. É responsa-
bilidade do poder público garantir o acesso, 
a permanência e a conclusão dos estudos na 
Educação Básica, tomando todas as medidas 
possíveis para a efetivação dos direitos previs-
tos tanto na Constituição Federal como na Lei 
de Diretrizes e Bases (LDB)5. 
Para possibilitar que todos os estudantes con-
cluam satisfatoriamente a escola básica, é ne-
cessário também que as políticas educacionais 
fomentem recursos públicos e propostas peda-
gógicas que acolham os jovens trabalhadores. 
A dupla jornada de trabalho – profi ssional e in-
telectual – deve estar presente nas discussões 
das políticas educacionais e, sobretudo, nas 
práticas sociais que viabilizam e, com certeza, 
norteiam, a vida dos alunos do Ensino Médio. 

4 http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne
5 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
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INDICADORES

Assegurar a oferta de educação básica gratuita, equitativa, inclusiva e de qualidade para 
todos os níveis, especialmente nas etapas do Ensino Fundamental e Médio;

Ampliar o percentual de jovens de 19 anos com o Ensino Médio concluído, com respos-
tas que considerem os obstáculos que os afastam da escola, tais como os seus contextos 
socioeconômicos, violência, trabalho precoce e gravidez na adolescência, entre outros;

Garantir isenção de taxas de inscrição para vestibulares nas instituições de ensino esta-
duais aos estudantes oriundos de instituições privadas sem fi ns lucrativos, que ofertam 
educação básica gratuita.

Ação
1

Ação
2

Ação
3

O Fórum DCA/PR propõe as seguintes ações

Fontes: IDEB 2015 e PNAD

Matrículas 2017

Matrículas Escolas Públicas

Taxa de evasão 2014/2015

Taxa de repetência 2014/2015

Taxa de abandono 2016

Escolas Públicas em 2017

Ensino Fundamental II

4,3IDEB Paraná 2015
(média nacional: 4,5)

648.423

564.273

2,0

4,4

11,3

1.945

Matrículas 2017

Matrículas Escolas Públicas

Taxa de evasão 2014/2015

Taxa de repetência 2014/2015

Taxa de abandono 2016

Escolas Públicas em 2017

Ensino Médio

3,6IDEB Paraná 2015
(média nacional: 3,7)

439.815

381.760

9,0

6,1

12,3

1.560

Fonte: IBGE/Pnad / Preparação: Todos Pela Educação
http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/3-ensino-medio/dossie-localidades 

Porcentagem de jovens de 15 a 17 anos
matriculados no Ensino Médio

Taxa líquida de matrícula:

67,2% Paraná 2015 320.211

*A Taxa de Escolarização Líquida representa a 
razão entre o número de matrículas de alunos 
com idade prevista (15 a 17 anos) para estar 
cursando determinada etapa de ensino e a 

população total na mesma faixa etária.

População de 15 a 17 anos
por acesso à escola

Paraná 2015

População: 552.500

82.354

Não frequenta
escola e não

concluiu o
Ensino Médio

15%
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CONTEXTO

3 Fomentar o desenvolvimento 
e a continuidade de Programas de 
Profi ssionalização e de Aprendizagem.

COMPROMISSO

APRENDIZAGEM

A Lei nº 10.097/20006 prevê que empresas de 
médio e grande porte devem contratar adoles-
centes e jovens de 14 a 24 anos como apren-
dizes com o objetivo de promover a inclusão 
social, dar acesso ao primeiro emprego e con-
tribuir no desenvolvimento dos futuros profi s-
sionais que atuarão no mundo do trabalho. 

Para o jovem, os programas de aprendizagem 
profi ssional proporcionam o acesso à renda, 
mas também a oportunidade de construir um 
projeto de vida com o acompanhamento de 
profi ssionais experientes em um ambiente 
seguro, de sonhar uma vida diferente para si, 
para sua família e para sua comunidade.

Para que o acesso e o aproveitamento à apren-
dizagem profi ssional se tornem realidade é 
de extrema importância que outras políticas 
públicas como educação, saúde, assistência 

social, habitação e segurança se articulem no 
atendimento integral aos meninos e meninas. 
Afi nal, a evasão escolar, o trabalho informal, a 
violência, o uso abusivo de álcool e drogas, as 
moradias irregulares e a gravidez na adoles-
cência são desafi os constantes no que se refe-
re ao atendimento deste público.

De acordo com os dados do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados (CAGED)7, em 
fevereiro de 2018 havia no Paraná uma cota 
de 60.953 vagas para aprendizagem, mas ape-
nas 26.453 aprendizes contratados (ou seja, 
43,39% das vagas). Conforme as informações 
disponíveis no Portal da Transparência, dos 
R$ 18.765.304,00 previstos para programas de 
Ensino Profi ssional no orçamento público esta-
dual em 2016, somente R$ 8.767.385,32 foram 
executados, totalizando 46,72% dos recursos. 

6 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10097.htm 
7 http://pdet.mte.gov.br
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INDICADORES

Priorizar medidas em prol da aprendizagem adequada em conformidade com o ano de 
ensino do educando, por meio da valorização dos profi ssionais, com melhores salários e 
formação continuada, além de melhorias na infraestrutura escolar;

Melhorar as condições econômicas das famílias e dos adolescentes, por meio da imple-
mentação de políticas públicas de qualifi cação profi ssional e geração de emprego e renda, 
oferecendo programas de aprendizagem ou cursos profi ssionalizantes articulados com a 
conclusão do Ensino Fundamental e o acesso ao Ensino Médio, além do fortalecimento 
das condições de rendimento econômico das famílias;

Desenvolver Programas de Aprendizagem e de Profi ssionalização voltados para a forma-
ção integral dos adolescentes e jovens, com o intuito de propiciar-lhes a atuação social 
– acadêmica, profi ssional e cultural – comprometida com o desenvolvimento coletivo das 
comunidades pertencentes aos seus territórios. 

Ação
1

Ação
2

Ação
3

O Fórum DCA/PR propõe as seguintes ações

Fonte: CAGED, 2018
Fonte: CAGED 2016 - CGET/DES/SEPPE/MTE

Elaboração: CGET/DES/SPPE/MTE  

Total dos contratos de aprendizagem profissionalTotal de Empresas Encontradas

Total de Cotas de Aprendizagem 

Total de Aprendizes Contratados 
14 a 18 anos

21.437

60.953

18.866 9.997 
Masculino

8.866
Feminino

Fonte: CAGED 2016 - CGET/DES/SEPPE/MTE

Serviços e serviços domésticos

Comércio, reparação de veículos
e transporte de alimentos

Saúde humana, saneamento
e atividades científicas

Educação, cultura e lazer

Administração pública e
organismos internacionais

Agricultura, pecuária, produção
florestal, pesca e aquicultura

Transporte, armazenagem e correios

Informação e comunicação

Indústrias (extrativa e de transformação),
construção civil e utilidade pública

7.384

795

4.991

1.691

1.169

230

199

1.031

354

O Estado do Paraná executou apenas 46,72% do valor 
orçado para programas de Ensino Profissional 

Valor orçado:

Valor executado

R$ 18.765.304,00

R$ 8.767.385,32

46,72%

Número de adolescentes entre 14 e 18 anos contratados em regime 
de aprendizagem segundo sessão de atividade
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CONTEXTO

A obesidade é atualmente um dos agravos 
mais frequentes da infância. De acordo com 
o relatório da Organização Mundial da Saúde 
de 2016 , 41 milhões de meninos e meninas 
com menos de 5 anos já apresentam quadros 
de sobrepeso e obesidade. O problema en-
volve múltiplos fatores relacionados à saúde 
materna, neonatal, fatores como a genética, 
o modo de vida da família ou dos cuidadores 
das crianças, o ambiente social e as condições 
econômicas e culturais.
 
Seus efeitos podem ocorrer tanto na saúde fí-
sica quanto na condição psicológica das crian-
ças, afetando profundamente o bem-estar 
social, emocional e autoestima de meninos 

e meninas. Além disso, contribui para o de-
senvolvimento de doenças que podem afetar 
as condições metabólicas, cardiovasculares, 
ortopédicas, neurológicas, hepáticas, pulmo-
nares e renais; e ainda as condições crônicas, 
como diabetes e hipertensão, seja em idade 
adulta ou em idade mais jovem.

Deste modo, uma discussão mais alargada 
sobre o problema da obesidade deixa de ser 
um domínio exclusivo das ciências da saúde 
para se situar também enquanto questão de 
direito humano, considerando o comprome-
timento do potencial de desenvolvimento das 
crianças e os riscos à saúde que disso advêm.

4 Priorizar ações
para diminuição da obesidade
infantil e seus efeitos.

COMPROMISSO

OBESIDADE INFANTIL

8 http://ecos-redenutri.bvs.br/tiki-read_article.php?articleId=2102
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INDICADORES

Adotar políticas integradas e intersetoriais de resposta ao problema da obesidade, envol-
vendo questões relacionadas à educação, à cultura de consumo e a segurança nutricional 
das crianças; 

Promover ações de sensibilização sobre o consumo na infância, com enfoque nos riscos 
advindos da comercialização excessiva especialmente de alimentos inadequados; 

tar a inserção de formas mais participativas de prevenção, as quais tenham em conta o 
direito à participação das crianças e adolescentes numa perspectiva de autonomia progres-
siva e reconhecimento das suas capacidades e de consumo mais consciente;

Priorizar programas de orientação das famílias sobre o problema da obesidade, mas tam-
bém das questões da desnutrição em equipamentos públicos. 

Ação
1

Ação
2

Ação
3

Ação
4

O Fórum DCA/PR propõe as seguintes ações

FONTE: Dados coletados do SISVAN Web (Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricio-
nal) do Ministério da Saúde (2016) sobre as crianças atendidas no Sistema de 

Vigilância Alimentar e Nutricional do estado do Paraná.

80 mil meninos e 75 mil meninas
com obesidade grave;

150 mil meninos e 125 mil
meninas com obesidade;

300 mil meninas e 180 mil meninos
entre 5 e 10 anos com sobrepeso;

55% das crianças paranaenses
menores de 6 meses consomem
alimentos ultraprocessados;

69% das crianças entre
6 e 23 meses consomem
bebidas adoçadas;

66% das crianças entre
5 a 9 anos consomem
macarrão instantâneo;
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CONTEXTO

A construção histórica da saúde mental no 
Brasil é recente e o debate ganha uma maior 
complexidade quando se considera o recorte 
infantojuvenil, que se encontra em constante 
transformação e consolidação. Apesar disso, 
as Redes de Atenção Psicossocial (RAPS) devem 
atender a todas as pessoas que se encontram 
em situação de sofrimento psíquico, inclusive 
crianças, adolescentes e jovens.

Nesse contexto, os Centros de Atenção Psicos-
social Infantojuvenis (CAPSi) oferecem atendi-
mento com o objetivo de consolidar a assistên-
cia à saúde do usuário, para meninas e meninos 
que buscam ou são encaminhados para o trata-
mento e/ou acompanhamento em saúde men-
tal. Devido a isso, o olhar deve ser sensível, aten-
cioso e cauteloso, visto que ainda se encontram 
barreiras diversas. Há tempos, a saúde mental 
infantojuvenil foi vista como uma das alternati-
vas de punição para as crianças e adolescentes 
que estavam em confl ito com a lei, ou aqueles 
que não se encaixavam dentro das normas so-
ciais; o campo que deveria ser para tratamento, 
foi por muito tempo entendido como estado de 
punição.

Para um trabalho efetivo, são necessários es-
paços que possibilitem diálogo com as culturas 

infantis e juvenis, ou seja, uma equipe técnica 
que atenda às demandas oriundas das crianças 
e adolescentes com foco na condição peculiar 
de desenvolvimento em que estão, consideran-
do as facetas de vulnerabilidades diferentes das 
dos adultos. É possível assim romper com uma 
lógica higienista presente desde o início da apli-
cação da política da saúde mental do país, que 
entendia a privação da liberdade como a me-
lhor opção para a viabilização do tratamento. 
Hoje se entende que o cuidado em liberdade, 
aliado à redução de danos, tem papel funda-
mental no tratamento, efetivando práticas de 
desinstitucionalização que promovam a auto-
nomia e garantia dos direitos básicos, como os 
de acesso às demais políticas, convivência fami-
liar e comunitária.

É fundamental o compromisso com a ampliação 
da rede de cuidados para os adolescentes em 
situação de uso abusivo de álcool e outras dro-
gas e com a formação contínua dos profi ssio-
nais, de acordo com o que estabelece a Refor-
ma Psiquiátrica, bem como a inserção de ações 
de saúde mental também na atenção básica em 
saúde. Todas estas ações precisam ser direcio-
nadas à especifi cidade do atendimento em saú-
de mental a crianças e adolescentes, oportuni-
zando a qualifi cação no atendimento e atenção 
psicossocial em todo o estado.

5 Ampliar a assistência
em saúde mental 
infantojuvenil.

COMPROMISSO

SAÚDE MENTAL



15COMPROMISSOS PELA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DO PARANÁ - ELEIÇÕES 2018 | 2022

INDICADORES

Fortalecer o planejamento operacional da Rede de Atenção Psicossocial, desenvolvendo 
um modelo de gestão que proporcione o aumento da oferta de saúde mental à população 
infantojuvenil, de acordo com o que estabelece a Portaria Nº 336/2002 do Ministério da 
Saúde9 ;

Estabelecer programas de educação permanente em saúde mental aos profi ssionais que 
atuam nos diversos serviços, oportunizando formações dentro da especifi cidade da saúde 
mental infantojuvenil;

Promover uma política de educação que atenda os alunos em sofrimento psíquico que neces-
sitam de maior atenção e possibilidades de encaminhamentos para serviços especializados;

Incidir no processo de medicalização da infância adotado na rede de atendimento, opor-
tunizando formas de cuidado em saúde mental que priorizem estratégias articuladas com 
o direito à convivência, ao acesso a bens culturais, ao direito à cidade e ao trabalho com a 
família, comunidade e território a que a criança e o adolescente pertencem.

Ação
1

Ação
2

Ação
3

Ação
4

O Fórum DCA/PR propõe as seguintes ações

Fonte: Divisão de Saúde Mental - Secretaria de Estado da Saúde do Paraná

52 
Ambulatórios

de Saúde Mental 
distribuídos em

19 regionais;

134 
CAPS habilitados 

(13 CAPSi);

leitos ativos em 8 
hospitais, sendo 21 
leitos para crianças e 
adolescentes;

hospitais psiquiátricos, 
com 1859 leitos para adultos 
e 153 leitos para crianças;

132 

13 

8 http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2002/prt0336_19_02_2002.html. 
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CONTEXTO

O Sistema Nacional de Atendimento Socioe-
ducativo (SINASE), instituído a partir da Lei nº 
12.594/ 201210, estabelece os critérios, regras 
e princípios para a execução das medidas so-
cioeducativas previstas no Artigo 112 do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente. Incluem-se 
nele os sistemas estaduais, distrital e munici-
pais, assim como programas, planos e políticas 
voltados ao atendimento do adolescente em 
confl ito com a lei, tendo como principais ob-
jetivos a responsabilização, a integração social 
e a garantia de direitos por meio do cumpri-
mento do Plano de Atendimento Individual do 
adolescente.

As medidas socioeducativas em regime de 
semiliberdade e internação são de responsa-
bilidade dos estados, aos quais cabe a coor-
denação, formulação e instituição do Sistema 
Estadual de Atendimento Socioeducativo, de 
acordo com o que estabelece a União. Os esta-
dos devem elaborar o Plano Estadual de Aten-
dimento Socioeducativo, estabelecer junto 
aos municípios formas de colaboração, assim 
como manter assessoria técnica e suplementa-
ção fi nanceira a estes, fortalecer a integração 

operacional das diversas instituições envolvi-
das no atendimento e buscar garantir a defesa 
técnica do adolescente.

Tais competências são fundamentais para se 
alcançar os resultados previstos na lei quanto 
à verifi cação da situação do adolescente após 
o cumprimento da medida socioeducativa, 
como forma de mensurar a efetividade das 
ações realizadas e o impacto nas perspectivas 
familiares, profi ssionais e educacionais, além 
da reincidência de prática de ato infracional.

A qualifi cação das ações nas instituições res-
ponsáveis pelo atendimento e a construção 
de indicadores que efetivamente representem 
o trabalho realizado no sistema socioeducati-
vo estadual devem ser compromissos para os 
anos futuros. É necessária também uma maior 
integração entre os programas de meio aberto 
e fechado, além de se atentar para a dimen-
são da prevenção das violações de direitos de 
crianças e adolescentes, por meio de ações em 
rede, diminuindo as diversas situações de vul-
nerabilidade social que vivenciam.

6COMPROMISSO

MEDIDA SOCIOEDUCATIVA

Qualifi car o atendimento ao 
adolescente em medida socioeducativa a 
fi m de prepará-lo para a reinserção social.

10 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.htm
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INDICADORES

Dados do relatório do DEASE/SEJU PR em 2015

Adolescentes que foram atendidos na socioeducação: 

17,09%

704

67,31%

1766

10,58%

766
1,39%

86
3,63%

2114

Abrigamento Provisório

Internação

Internação Provisória

Internação Sanção

Semiliberdade

Gênero

879
Masculino

57
Feminino

93,91%

6,09%

Escolaridade

Não trabalhava

Não utilizava nenhum
tipo de drogas

60%
Raça / Etnia

dos adolescentes em 
cumprimentos de 
medida socioeducativa 
são negros ou pardos.

Faixa Etária

3,74%

12,82%

26,60%

35,79%

17,74%

1,92% 0,11%

14
anos

15
anos

16
anos

17
anos

18
anos

19
anos

20
anos

Roubo

Tráfico
de drogas

Roubo
Agravado

Homicídio
Qualificado

Homicídio
Simples

Motivações

23,10%

5,88%

14,61%

16,07%

9,88%
Não estudava 

Matriculado e não 
frequentava

52,88%

19,55%

Renda

De 1 a 2 salários 
mínimos

De 2 a 3 salários 
mínimos

50,75%

15,49%

74,79%

16,99%



18COMPROMISSOS PELA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DO PARANÁ - ELEIÇÕES 2018 | 2022

Disponibilizar vagas em órgãos e empresas públicas do Paraná, conforme a Lei Estadual nº 
15.200/2006 do Programa de Aprendizagem  e o Decreto nº 3.371/2008 , para os adolescen-
tes que estão em cumprimento de medidas socioeducativas;

Efetivar a aplicação intersetorial da política de atendimento aos adolescentes em cumpri-
mento de medida socioeducativa observando a necessidade de qualifi cação dos programas 
existentes e dos recursos necessários para a sua proteção integral;

Realizar diagnósticos permanentes para o reconhecimento das especifi cidades dos adoles-
centes e situações de violação de direitos existentes nos estabelecimentos de atendimento 
às medidas socioeducativas;  

Considerar o recorte étnico-racial e a equidade como diretrizes das políticas de atendimen-
to aos adolescentes, buscando reconhecer as suas especifi cidades socioeconômicas e cul-
turais e, deste modo, estabelecer soluções à medida das suas necessidades, assim como 
problematizar quais mecanismos reifi cam tais estatísticas, diante da realidade do racismo 
e suas consequências práticas;

Promover uma agenda intersetorial e sub-regional, para ampliação da atenção à saúde 
mental de adolescentes em situação de privação de liberdade, em sofrimento psíquico, com 
defi ciências, portadores de transtorno mental ou com histórico de uso abusivo de álcool e 
outras drogas, garantindo o que os artigos 60 e 64 da Lei nº 12.594/2012 (Sinase) preconi-
zam e fundamentada nos princípios antimanicomiais e humanizadores dos processos. 

Ação
2

Ação
1

Ação
3

Ação
4

Ação
5

O Fórum DCA/PR propõe as seguintes ações

11 http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=2066&codItemAto=14336
12 http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=48413&indice=1&totalRegistros=1&dt=18.8.2018.14.47.47.749 
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CONTEXTO

Trabalho infantil é toda forma de trabalho 
realizado por crianças e adolescentes abaixo 
da idade mínima permitida, de acordo com a 
legislação de cada país. No Brasil, o trabalho 
é proibido para quem ainda não completou 
16 anos, como regra geral. Quando realiza-
do na condição de aprendiz, é permitido a 
partir dos 14 anos. Se for trabalho noturno, 
perigoso, insalubre ou atividades da lista TIP 
(que estabelece as piores formas de trabalho 
infantil)13, a proibição se estende até os 18 
anos incompletos.

Apesar disso, dados do PNAD de 2015 de-
monstram que em 2015 haviam 157.682 

crianças e adolescentes de 5 a 17 anos em 
situação de trabalho infantil no Paraná14. Se-
gundo a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) do (IBGE)15, 998 mil crian-
ças e adolescentes estavam trabalhando em 
desacordo com a legislação em 2016. 

É necessária a ampla mobilização da socieda-
de, o desenvolvimento de políticas públicas 
preventivas e a efetiva fi scalização do Estado 
contra toda forma de trabalho infantil, para 
a garantia do desenvolvimento humano, so-
cial e intelectual dos meninos e meninas, de 
forma saudável e digna. 

7COMPROMISSO

TRABALHO INFANTIL

Erradicar
todas as formas de trabalho infantil.

13 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6481.htm 
14 PNAD 2015, disponível em: http://www.chegadetrabalhoinfantil.org.br/mapa-do-trabalho-infantil/#fi cha-estado 
15 PNAD 2016, disponível em: https://goo.gl/ekcY8w 
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INDICADORES

Desenvolver estudos e diagnósticos sobre a situação das diferentes formas de trabalho 
infantil no estado, estabelecendo, por exemplo, recortes de gênero com a fi nalidade de 
evidenciar o problema do trabalho infantil doméstico; 

Implementar ações intersetoriais de enfrentamento ao trabalho infantil, tendo em conta 
as especifi cidades do perfi l das crianças mais vulneráveis; 

Estimular o setor privado a implantar programas de aprendizagem, observando a políti-
ca nacional e o cumprimento da Lei Estadual nº 15.200/2006 do Programa de Aprendiza-
gem para o Adolescente em Confl ito com a Lei. 

Ação
1

Ação
2

Ação
3

O Fórum DCA/PR propõe as seguintes ações

Fonte: PNAD 2015, disponível em: http://www.chegadetrabalhoinfantil.org.br/mapa-do-trabalho-infantil/#ficha-estado 

Crianças e Adolescentes de 5 a 17 anos
que trabalham no Paraná: 157.168 

Crianças e Adolescentes de 5 a 17 anos
que trabalham no Brasil: 2,7 milhões 

Grupo de
Atividades

25,3%
Comércio e reparação;

3,2%
Serviços domésticos;

12,6%
Indústria de transformação, extração

mineral, petróleo, gás, eletricidade e água;

12,3%

Administração pública, saúde,
serviços sociais, coletivos e pessoais;

22,1%
Agricultura, pecuária,
silvicultura e pesca;

16,3%
Serviços de alojamento, alimentação,

transportes, financeiros e imobiliários;

MENINOS MENINAS

5 a 9 anos

10 a 14 anos

15 a 17 anos

Total

662

15.932

83.025

Agrícola

662 

7.391

11.229 

Não Agrícola

0

8.541

71.796

5 a 9 anos

10 a 14 anos

15 a 17 anos

Total

2.013

7.006

49.044

Agrícola

2.013

1.343

5.373

Não Agrícola

0

5.663

43.668
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CONTEXTO

As mais variadas formas de violência come-
tidas contra crianças e adolescentes são re-
latadas desde as mais antigas civilizações e 
representam um problema global de grandes 
proporções, enraizadas nas diferentes cultu-
ras, motivadas pelas diferentes práticas eco-
nômicas e naturalizadas nas relações sociais. 
A violência sexual contra meninos e meninas 
é uma das que estão presentes em todos os 
países, ocorrendo com mais frequência nos 
lares por alguém da família ou por pessoas 
muito próximas, mas também em escolas, 
instituições de assistência e nas várias esferas 
da comunidade. 

A violência sexual contra crianças e adoles-
centes tem origem nas relações desiguais de 
poder. Dominação de gênero, classe social e 
faixa etária, sob o ponto de vista histórico e 
cultural, contribuem para a manifestação de 
abusadores e exploradores. A vulnerabilida-
de da criança, sua difi culdade de resistir aos 
ataques e o fato de a eventual revelação do 
crime não representar grande perigo para 
quem o comete são condições que favorecem 
sua ocorrência16.

Há duas variações principais da violência 
sexual, que embora estejam relacionadas 
devem ser compreendidas em suas especi-
fi cidades. O abuso sexual acontece quando 

um adulto, dentro ou fora da família, utiliza 
crianças ou adolescentes para se estimular 
ou satisfazer sexualmente, por meio da força 
física, ameaça ou sedução. A exploração se-
xual, por outro lado, pressupõe uma relação 
de mercantilização, na qual o sexo é fruto de 
uma troca, seja ela fi nanceira, de favores ou 
presentes. Crianças ou adolescentes são tra-
tados como objetos sexuais ou como merca-
dorias17.

A Convenção sobre os Direitos da Criança da 
ONU (1989), em seu artigo 34, obriga os paí-
ses a “proteger a criança contra todas as for-
mas de exploração e abuso sexual”. O Brasil é 
um dos países que ratifi cou o tratado e consi-
dera a violência sexual como crime hediondo 
e inafi ançável, previsto no Código Penal como 
estupro (art. 213), atentado violento ao pudor 
(art. 214), sedução (art. 217), corrupção de 
menores (art. 218) e a pornografi a (art. 234).
O enfrentamento à violência sexual requer 
uma articulação permanente entre as diferen-
tes áreas das políticas públicas, para que se-
jam desenvolvidas medidas intersetoriais de 
prevenção, atendimento e responsabilização, 
incluindo ações educativas que considerem 
a participação infantil na autoproteção, bem 
como a coleta e o monitoramento efi ciente 
de dados de violência sexual para tomadas 
de decisão mais assertivas.

8COMPROMISSO

VIOLÊNCIA SEXUAL

Fortalecer as medidas intersetoriais 
de enfrentamento à violência sexual contra 
crianças e adolescentes.

16 http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=32151-guia-escolar-rede-de-protecao-pdf&Itemid=30192. 
 17 http://www.childhood.org.br/entenda-a-questao.
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INDICADORES

Garantir a implementação dos dispositivos previstos na Lei nº 13.431/2017 (Depoimento 
especial e escuta especializada), que normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos 
da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência; 

Tornar a educação em sexualidade parte do currículo escolar formal, administrada por pro-
fessores qualifi cados e treinados, com acesso a materiais de referência adequados e com 
apoio de toda a rede de proteção à infância;

Apoiar os municípios a qualifi carem os registros das informações e dados sobre violência 
sexual, por meio do investimento em sistemas, infraestrutura tecnológica, equipe e capaci-
tação profi ssional.

Realizar formação continuada dos atores do Sistema de Garantia de Direitos de todo o esta-
do para o enfrentamento das diversas formas de violência sexual contra crianças e adoles-
centes, incluindo as facilitadas por tecnologias de informação e comunicação. 

Ação
1

Ação
2

Ação
3

Ação
4

O Fórum DCA/PR propõe as seguintes ações

Casos notificados de violência sexual
contra crianças e adolescentes - 2014

Fonte: Observatório da Criança e do Adolescente / Ministério da Saúde/
SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan)

https://observatoriocrianca.org.br/cenario-infancia/
temas/violencia/ 646-casos-notificados-de-violencia-sexual-

contra-criancas-e-adolescentes?filters=1,820;26,820

Brasil 14.749

Paraná 1.225

Fonte: IBGE - Estatísticas do Registro Civil
https://observatoriocrianca.org.br/cenario-infancia/temas/violencia 

Meninas casadas até 17 anos

2014

2015

2016 2772

3184

3468

Meninos casados até 17 anos

382

327

281

2014

2015

2016

Dados do Disque 100 de 2011 a 
2017 afirmam que, das 55.005 

denúncias de violações de 
direitos contra crianças e 

adolescentes registradas no 
Paraná 8.274 (15%) eram de 

violência sexual.
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CONTEXTO

A questão da criança e do adolescente em situ-
ação de rua exige que se fomentem e integrem 
as diversas políticas, programas, projetos, servi-
ços e ações multi e transdisciplinarmente para 
a prevenção, proteção e promoção dos direitos 
humanos de meninas e meninos em todos os 
municípios do estado. 

Além da heterogeneidade de perfi s e histórias 
de vida, o contexto da população de crianças 
e adolescentes em situação de rua é marcado 
pela difi culdade de acesso às políticas públicas 
e uma progressiva trajetória de violações de di-
reitos, sendo fundamental investir na estrutura-
ção da rede de educação social e no avanço de 
diagnósticos, estudos e pesquisas que tornem 
as ações mais efi cazes. 

A situação de rua apresenta uma evidente ques-
tão de gênero a ser enfrentada. A maioria das 
crianças e adolescentes nas ruas é do sexo mas-
culino. Os meninos morrem mais por tiros e são 

mais frequentemente apreendidos. Por outro 
lado, as meninas estão mais vulneráveis à ex-
ploração sexual e ao trabalho escravo domésti-
co, além de sofrer mais frequentemente abusos 
sexuais e a própria gravidez na adolescência. A 
pobreza e todos os outros tipos de violações de 
direitos estão nas ruas, entre elas o aliciamento 
do tráfi co de drogas, que tem se ampliado para 
os dois gêneros.

Outra característica marcante é a baixa escola-
ridade das meninas e dos meninos em situação 
de rua, o que reforça à escola e aos gestores das 
políticas públicas educacionais uma importante 
responsabilidade. A escola é um valoroso apare-
lho público neste contexto, pois o afastamento 
das meninas e meninos da frequência e convi-
vência escolar podem apresentar impactos re-
levantes sobre o tempo e local de inserção nas 
ruas. A falta de atividades de lazer em espaços 
públicos também é um desafi o importante a ser 
considerado aqui. 

9COMPROMISSO

MENINAS E MENINOS EM SITUAÇÃO DE RUA

Assumir com prioridade absoluta 
a redução do número de crianças e 
adolescentes em situação de rua.
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INDICADORES

Articular e integrar as diversas políticas como Educação, Assistência, Cultura, Saúde e 
Lazer, fomentando programas, projetos, serviços e ações para a promoção, proteção e 
defesa dos direitos de crianças e adolescentes em situação de rua em todos os municí-
pios, de forma transdisciplinar, com iniciativa público-privada e com a participação das 
universidades para o desenvolvimento de diagnósticos e análises;

Combater o aliciamento de meninos e meninas em situação de rua pelo tráfi co de dro-
gas, buscando conhecer como este processo ocorre e estabelecer ostensivas formas de 
enfrentamento a esta violação de direitos;

Implantar a rede pública de programas, projetos e serviços de educação social no esta-
do, incluindo sufi ciente contratação e capacitação de educadores sociais de nível supe-
rior como parte fundamental dentro da efetivação da política de atendimento a crianças 
e adolescentes;

Apoiar os movimentos sociais que se dedicam a este tema visando a potencialização de 
suas ações junto às meninas e aos meninos em situação de rua;

Implantar a política pública de atendimento educativo de rua para crianças e adolescen-
tes em situação de rua em todos os municípios, propiciando um sistema alternativo de 
educação social paralelo à escola formal, e em mediação com a escuta e a participação 
desses sujeitos nos processos;

Fomentar e estabelecer vínculo entre as políticas públicas estaduais e as ações das uni-
versidades que podem contribuir na intervenção, estudos e pesquisas na área.

Ação
1

Ação
4

Ação
2

Ação
5

Ação
3

Ação
6

O Fórum DCA/PR propõe as seguintes ações:

Fonte: 1º Censo Nacional de Crianças/Adolescentes em Situação de 
Rua – 2010/Meta Instituto de Pesquisa 

https://docplayer.com.br/14748-Primeira-pesquisa-censitaria-
-nacional-sobre-criancas-e-adolescentes-em-situacao-de-rua.html

23.973
crianças e adolescentes em 
situação de rua no Brasil.

1.100
estão no Paraná.
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CONTEXTO

A violência letal contra adolescentes vem sendo 
discutida em diversos espaços da sociedade e 
se tornou um tema que demanda ações urgen-
tes, diante dos elevados índices de homicídios 
de adolescentes expostos em publicações de 
relevância nacional e do apelo social para a in-
terrupção das mortes violentas, que acometem 
principalmente adolescentes e jovens negros e 
moradores de periferias.

O Paraná convive com a rotina de homicídios de 
adolescentes e jovens, sendo esse um fenôme-
no multicausal, que deve ser combatido através 
de intervenções assertivas e com a colaboração 
de todos os atores possíveis, desde o poder pú-
blico à sociedade civil. São fundamentais ações 
relacionadas à prevenção de homicídios e à atu-
ação em situações de crise, que envolvem des-

de a ameaça de morte até propriamente uma 
tentativa de homicídio.

Qualquer política pública de prevenção de ho-
micídios deve partir de um diagnóstico local 
que leve em consideração quais os tipos de 
homicídios praticados, onde eles acontecem e 
o perfi l das vítimas e dos autores18. Atualmen-
te há poucas inciativas ou políticas específi cas 
voltadas ao fenômeno da violência letal contra 
adolescentes no estado. Meninos e meninas 
são constantemente vítimas de homicídios ou 
são sistematicamente privados de seus direi-
tos pelo fato de estarem ameaçados de morte, 
sendo a garantia de direitos em condições de 
segurança para esse público um dos principais 
desafi os encontrados nas rotinas dos atores 
que constituem as redes de proteção nos muni-
cípios paranaenses. 

10
MORTES VIOLENTAS 

Reduzir as taxas 
de morte violenta de adolescentes.

COMPROMISSO

18 hhttp://prvl.org.br/acervo/proprio/guia-municipal-de-prevencao-da-violencia-letal-contra-adolescentes-e-jovens. 
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INDICADORES

Fortalecer políticas públicas de prevenção e redução da violência letal contra adolescentes, 
através da adoção de medidas específi cas e constituição de comissões e grupos de trabalho 
especializados; 

Assegurar o acesso de informações por meio do monitoramento contínuo sobre os homi-
cídios praticados contra adolescentes, tendo em conta os contextos sociais em que ocor-
rem, as causas, o perfi l das vítimas e dos autores e a efi cácia das políticas de prevenção e 
proteção;

Ampliar, sobretudo nas regiões mapeadas no diagnóstico com maior incidência de violên-
cia, a oferta de formação complementar nas escolas estaduais, tais como cursos de línguas, 
tecnologia, atividades culturais e artísticas;

Melhorar as condições de rendimento das famílias e dos adolescentes, sobretudo com 
ações de empoderamento econômico familiar e alargamento das oportunidades de ocupa-
ção profi ssional para adolescentes.  

Ação
1

Ação
2

Ação
3

Ação
4

O Fórum DCA/PR propõe as seguintes ações:

Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM)

Número de óbitos por homicídios entre pessoas 
de 0 a 19 anos de idade no Paraná em 2016

31,2 para cada
100 mil
habitantes

496
Brancos

Pretos e Pardos 

Índigenas

360
11+113

2
Feminino

Masculino

35

461

Taxa de óbito de crianças e adolescentes vítimas de 
causas externas (agressões e acidentes) em 2016




